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Lex 

RESPOSTA JURÍDICA 

Covid-19: direitos 
e obrigações legais 
para as empresas 

Num cenário mil° o afli! Ira 
expectativa de que a panda flua 
seja um fenómeno transitório, 
Nuno Ferreira Morgado, sócio 
da área laborai da PLMJ, en-
tende que "uma das medidas 
possíveis e talvez mais adequa-
das" para as empresasé o recur-
so ao "lay-olá"'. na modalidade 
de suspensão de contratos de 
trabalho. O Governo já anun-
dou, aliás, urna revisão legisla-
tiva para facilitar° recurso aeste 
mecanismo. 

O mesmo advo igadodizqtie 
ocharniK10" lay-oir "é tuna me-
dida que assegura às empresas 
uma redução significativa dos 
custos salariais e aos trabalha-
dores 2/3 do seu salário bruto. 
A empresa paga :30% e a Segu-
rança Social 70%. Em termos 
práticos, o empregador paga a 
totalidade cia retribuição, sendo 
posteriormente reembolsado 
pelo Estado. 

Contudo, no atual contexto, 
Pedro da Quitéria Faria, sócio 

o 

daAntas da Cunha Ecija, enten-
de que se exige um apoio por 
parte do Estado, quer relativa-
mente ias empresas quer aos tra-
balhadores,"nomeadamente na 
facilitação do acesso a presta-
ções sociais, incluindo o subsí-
dio de desemprego, sem as exi-
gências e critérios típicos de ele-
gibilidade para o efei to, como a 
isenção cio prazo de garantia 
contributiva". 

Para Maria Paula :\ ilhei-
rão, sócia da SRS no departa-
mento de societário, no contex-
to da gestão dos recursos huma-
nos há outros aspetos a que as 
empresas devem dar resposta, 
como a náliseee e revisão da apli-
cação das normas em matéria 
de segurança, higiene e saúde 
dos colaboradores; a possibili-
dade de recurso a mecanismos 
de teletrabalho ou horários fle-
xíveis; ou justificaras faltas para 
,assistdrciaa filhos ou netos que 
se encontram em situação de 
quarentena obrigatória.. 

" SN  

A pensar' nos acionistas, 11 I me-
d ida em que as assembleias-ge-
rais promovem a formação de 
um aglomerado de pessoas, o 
que pode constituir, no contex-
to atual, uma potencial fonte de 
perigo, "as empresas deverão 
observarespeciais cuidados na 
sua realização",entendeAndré 
Figueiredo, sócio da PLMJ, 
coordenador da área de Mer-
cado de Capitais. 

"Deve ponderar-se. por um 
lado, informar os acionista~ so-
bre os riscos associados à sua 
participação presencial nas as-
sembleias-gerais" e, por nou-
tro lado, assegurar "os meios 
necessários e promovera vota-
ção não presencial", defende o 
mesmo advogado. Isto, sem es-
quecer a necessidade de aco-
lher "as recomendações emiti-
das pelas entidades públicas 
competentes em matéria de se-
gurançae saúde pública". 

Francisco Morais Coelho, 
advogado da sociedade Carlos  

Pinto de Abreu e Associados, 
lembra, por seu turno, que re-
lativamente às obrigações das 
empresas para com Os seus 
acionistas, "vendo aquelas asem 
atividade reduzida ou parada e 
socorrendo-se do mecrurismo 
legal de suspensão do contrato 
de trabalho em situação de cri-
se empresarial, estão legalmen-
te proibidas de distribuir lucros, 
sob qualquer forma, nomeada-
mente a título de levantamen-
to por conta. 

A sócia da SRS Maria Pau-
la Milheirão evidencia, por ou-
tro lado, que as órgãos de admi-
nistração das empresas devem 
ter o cuidado de implementar 
atempadamente "decisões ten-
dentes à contenção dos efeitos 
nefastos desta crise. Em geral, 
"estes devem atuar com a dili-
gência de um gestor criterioso 
e ordenado, sob pena de recair 
sobre si responsabilidade civil 
ou penal pelos atos praticados 
ou omissão de atos", expliea. 

Contratos: 
entre litígios 
e motivos 
de força 
maior 

Caso °contexto ali tal se agrave, até 
que ponto podem as empresas dei-
xar de cumprir obrigações contra-
tuais com fornecedores sem qiie se-
iam legalmentepenalizadas?A res-
posta não é simples, como avança 
João Mattamouros Resende, sócio 
da Cuatrecasas, ao sustentar que a 
exclusão de responsabilidade ten-
do como fundamento uma crise de 
saúde pública "não é inquestioná-
vel e, pelo contrário, é terreno fér—
til para litígio". 

Para João Mattamouros Re-
sende, "a renegociação contratual 
será sempre urna opção para as 
partes", mas "poderá revelar-se um 
caminho longo e difícil de trilhar." 
Até porque, como sublinha Maria 
Paula Milheirão, sócia da SRS, 
"não é possível estabelecer urna re-
grageral sobre procedimentos apli-
cáveis aos diversos setores ou in-
dústrias". 

Esta advogada evidencia, con-
tudo, que numa situação de força 
maior, como será "o encerramen-
to da empresa por existência de ca-
sos de infeção ou quarentena for-
çada ou de inexistência de matéria-
-prima que não foi entregue por 
idênticas razões, está excluída a res-
ponsabi I idade pelo incumprimen-
to e a correspondente obrigação de 
indemnização da parte contrária". 

Trabalhadores: "Iay-off", Acionistas: nem distribuir 
mas também segurança lucros nem ter reuniões 

Estado deve ajudar, 
nomeadamente facilitando 
o acesso a apoios sociais, como 
ao subsídio de desemprego. 

PEDRO DA QUITÉRIA FARIA 

Sócio da Antas da Cunha Erija 

Deve ponderar-se informar 
os acionistas sobre os riscos 
associados à sua participação 
nas assembleias-gerais. 
ANDRÉ FIGUEIREDO 

Sócio da PLMJ 
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Credores: avaliar 
cláusulas para evitar 
incumprimentos 

Estado: obrigações 
continuam, pode é 
haver flexibilização 

Num caso de força maior, está 
excluída a responsabilidade pelo 
incumprimento e a obrigação de 
indemnização. 
MARIA PAULA MILHEIRÃO 

Sócia da SRS Advogados 

[Mesmo em situações 
de crise] as obrigações legais 
das empresas para com 
o Estado mantêm-se. 
FRANCISCO MORAIS COELHO 

Advogado da Carlos Pinto de Abreu 

Com o atual cenário de crise de saúde pública a nível mundial, em resultado da situação de pandemia 
causada pelo novo coronavírus, quando pensamos nas empresas e nas consequências diretas para as 
mesmas, a tendência é para que nos lembremos apenas das questões económico-financeiras. Contudo, 
importa aferir também quais as obrigações e os direitos de cariz jurídico a que as sociedades têm de dar 
resposta face a uma situação de epidemia que limite o seu funcionamento. Perante a conjuntura com que 
nos deparamos atualmente, que obrigações legais têm as empresas relativamente aos seus 
trabalhadores, aos acionistas, ao Estado, aos credores ou relativamente aos fornecedores? Um conjunto 
de advogados das áreas de societário e laborai explica ao Negócios as obrigações a que estão sujeitas e de 
direitos legais dispõe o setor empresarial num cenário de crise como o que estamos a atravessar. 

JOÃO MALTEZ jrnaitez@negocios.pt 

A renegociação 
contratual será 
sempre uma opção, 
mas poderá revelar-se 
um caminho longo e 
difícil de trilhar. 
JOÃO MATTAMOUROS RESENDE 

Sócio da Cuatrecasas 

Este é o entendimento de An-
dré Figueiredo,sócioda PLMJ,fir-
maquecriou umaequipa especial-
meine apoisar twsta clise."Em cer-
tos caso:-.; limite, po )(lerá equacionar-
-seaextiliçãoda obrigação" da em-
presa "por impossibilidade objeti-
Va do seu cumprimento". Noctltan-
to, adianta o mesmo advogado. "a 
impossibilidade não se deverá con - 
fundir com maior dificuldade no 
cumprimento".Num cerduioextre-
mo, como a insolvéncia, "pode ser 
legítima a i nvc}cação da exceção dc 
nãocumprimento.oque torna líci-
to. a título excecional, O não cum-
pri met -do da contraprestação.  tE  

Até ao) momento, e ao contrá-
rio do que já acontece em I tá-

 

po-orexemplo,ainda não exis-
tem medidas dc flexibilização 
do cumprimentodeobrigaÇões 
legais para com credores, no-
meadamente bancos, observa 
o> advogado Pedro da Quitéria 
Faria. Rira este sócio da Antas 
da Cunha beija. "seria impor-
tan te a criação de medidas teai 1-
si todas de caráter geral que 
permitissem, a título exempli - 
ficai ivo, I.1111 '<May' nos prazos e 

condições de pagamento con-
tratualmente previstos". 

Não existindo as medidas 
referidas, tal como avança An-
dré Figueiredo, sócio da 
PLM.J. "as empresas deverão 
avaliar o impacto que a disse-
minação do coronavírus pode-
rá ter nos seus contratos de fi-
nanciamento". Em particular, 
"deverá analisar-se as cláusu-
las que permitam o vencimen-

  

to antecipado > de obrigações t i - 
nancei ras.de modo a avaliarse 
tal prcorroga tiva poderá ser 

exercida pelos bancos". Por 
outro lado. adianta. "caso a 
presente epidemia tenha im-
pacto significativo na ativida-
de comercial das empresas", 
estas deverão o aval iarse podem 
alegar um caso de !Orça maio or, 
"evitando uma situação de in-
cumprimento contratual". 

Francisco Morais Coelho. 
da sociedade Carlos Pinto de 
Abreu, as empresas estão 
numa situação) de respo onsabi - 
I idade civil contratual, pelo 
que o conjunto de cláusulas 
que integram os contratos é 
que definirão cada unia das si -
[mações. l'or isso, defende, "há 
que anal isar os riscos em con-
fronto e decidirem conlOrmi-
dade pela manutenção ou pela 
resoluçãooti, ainda, pelo actor-
do de revogação.*  

Todas as obrigações legais 
das empresas para c< om o Es-
tado, desde impostos a con-
tribuições para a Segurança 
Social, se mantêm, adverte o 
advogado Francisco Morais 
Coelho, da sociedade Carlos 
Pinto de Abreu. Ainda assim, 
notícias oriundas do Gover-
no apontam pura alguma lie-
xibil ização. 

"Relativamente a obriga-
ções fiscais dos contribuin-
tes, são bem-vindas as medi-
das já anunciadas, mas ainda 
não implementadas, pelo 
Governo de adiamento de 
prazo para cumprimento de 
determinadas obrigações fis-
cais", entende André Figuei-
redo, sócio da P1,1\1.1. 

Francisco Morais Coelho 
refere também que a par dc 
medidas de aprovação dc le-
gislação para agilização de 
acesso a mecanismos de pro-

  

teção social. surgem igual - 
mente notícias da criação de 
medidas que isentem as em-
presas de pagamento da 

TSII. Resta saber, como 

adianta, se o que aí vem são 
'medidas eficazes. sustentá-
veis ou possíveis de criar ou 
manter sem custos incom-
portáveis para o erário públi-
co. 

Já André Figueiredo de-
fende, por outro lado, que 
será igualmente impou-lati te 
nesta fase "que o Estado as-
segure o pagamento atempa-
do das suas dívidas aos parti-
culares e, porventura até. an-
tecipar alguns desses paga-
mentos". 

Tal corno adianta, "esta 
seria 11111a lOrma simples e fá-
cil de injetar alguma liquidez 
nas empresas numa fase em 

que se antecipam torres pres-
sões de tesouraria".$ 
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"Cavalo de Tróia 
é o grande recei 
dos hospitais 
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Médicos temem' 
novos casos de 
contágio do Covid-19 
noutros hospitais 
públicos, à semelhança 
do que aconteceu 
no Santa Maria. 
PRIMEIRA LINHA  4  a 11, EDITORIAL 

Empresas optam pelo 
teletrabalho. Na EDP 
já são cerca de 3000. 

Trabalhadores da TAP 
estão a aderir ás licenças 
sem vencimento 

DGS recomenda que 
fecho de escolas seja 
avaliado caso a caso 

Setor da aviação está 
a enfrentar crise "quase 
sem precedentes" 

CORONAVÍRUS: DIREITOS E OBRIGAÇÕES LEGAIS PARA ACIONISTAS, 
TRABALHADORES, FORNECEDORES, CREDORES E ESTADO LEX 18 e 19 

"Whatever it takes." 
Lagarde forçada 
a repetir fórmula 
de Mario Draghi 

O BCE reúne-se hoje sob pressão, 
após o Banco de Inglaterra e a 
Fed terem decidido cortar juros. 
MERCADOS 26 e 27 

EDP acelera 
plano 
estratégico 
apesar das 
perdas em 
Portugal 
EMPRESAS 22 e 23 

Estados Unidos 

Biden passa de pré-
-derrotado a candidato 
quase vencedor 
ECONOMIA 12 

Negócios Iniciativas 

E se as variáveis 
do Orçamento 
do Estado mudarem? 
ESPECIAL 14 a 17 


